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			PREFÁCIO

			Não é o mais forte que sobrevive, nem o mais inteligente, mas o que melhor se adapta às mudanças. (Charles Darwin) 

			Quais as opções para as empresas brasileiras de Construção no Brasil pós-Lava Jato? Irão adaptar-se a um novo cenário que ainda não temos condições de saber qual é, ou irão apegar-se às velhas práticas que por décadas viabilizaram o crescimento empresarial, na expectativa de um retrocesso institucional que leve tudo a ficar como antes?

			Todos nós, direta ou indiretamente vinculados a essas empresas, na busca da sobrevivência, temos a vontade e somos capazes de nos adaptar a um ambiente diferente daquele em que fomos criados? Quais as nossas alternativas?

			Hoje vivemos em um Brasil impensável há cinco anos, uma turbulência nunca antes vista. Crise econômica, política e moral superpostas e simultâneas.

			Hora de refletir, de analisar o que ocorreu, o que está acontecendo, imaginar como será o futuro e idealizar soluções que nos permitam adaptar aos novos tempos. 

			Neste contexto, algumas reflexões sobre a situação atual e o futuro do Brasil, de seus políticos e de seus empresários – em especial do ramo da Construção – são apresentadas nesta obra do meu amigo Paulo Matos, que explora todos os seus conhecimentos e sua experiência nos ramos da economia, filosofia, psicologia e engenharia ao analisar os fatos que ocorreram, interpretá-los ao presente cenário, e refletir sobre as alternativas e expectativas de todos nós.  

			Podemos ter esperança de um futuro melhor para as pessoas, para as empresas e para o Brasil? Podem e querem as empresas de Construção, as principais afetadas pela atual conjuntura ajustarem-se à presente crise e ter esperança no futuro?  Como escreve o autor, ESPERANÇA, no contexto aqui colocado, significa um sentimento positivo, de foro íntimo, que gere no acionista, e em seus principais representantes, a confiança de que o período de crise será passageiro e, uma vez ultrapassado, novas e promissoras oportunidades de negócios, seguramente, surgirão.

			Como serão aproveitadas essas oportunidades? Quais serão os ajustes necessários à adaptação à nova conjuntura brasileira?  Em especial, como serão as transformações dos padrões de governança das empresas e do comportamento ético da classe política e dos empresários quando da condução de processos licitatórios envolvendo obras e serviços públicos?

			A presente obra é uma análise e um convite à reflexão de todos nós sobre estes temas. Leitura agradável e, ao mesmo tempo, impactante e que nos leva a questionamentos profundos. Com os parabéns ao autor por mais esta obra, convido a todos os leitores: desfrutem e reflitam. 

			Nova Lima, 25 de janeiro de 2017.

			Robert Farrer
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			PRÓLOGO

			Uma turbulência foi imposta ao País, e mais especificamente ao segmento de Construção, pela crise sociopolítico-econômica instalada nos últimos anos no Brasil que, pelas suas características e sequelas, não encontra paralelo na nossa história recente.

			Essa crise, por si só, gravíssima, incorporou um componente perverso, agravante de suas consequências, que foi o que se convencionou chamar “Operação Lava Jato” – e outras operações congêneres –, ligada a esquemas de corrupção que, conforme tem sido visto, envolveram o governo federal e alguns governos estaduais, os políticos, dirigentes e gestores de empresas controladas pelo governo e as maiores empreiteiras do País. 

			Que ninguém se iluda, contudo, quanto a genesis de todo esse processo desastroso e, por que não dizer, devastador para os fundamentos estruturais e conjunturais da nossa Economia.

			É fato que sofremos influência da conjuntura mundial, ainda combalida pela ressaca da quase quebra do sistema financeiro internacional, após a derrocada do mercado financeiro americano, em 11 de setembro de 2008.

			A desaceleração do crescimento chinês; a queda dos preços das commodities; as dúvidas instaladas na Zona do Euro em decorrência do Brexit; o estado de guerra permanente do Oriente Médio; as ameaças permanentes do terrorismo internacional; a eleição de Donald Trump e as incertezas a ela incorporadas são alguns fatores adicionais da atual conjuntura global, com repercussões indubitáveis em todo o mundo e, portanto, também intervenientes em nossa realidade. 

			Por outro lado, se é real a escala mundial da crise, também é verdade o fato de que não se pode colocar sobre seus ombros a responsabilidade por todos os nossos problemas.

			Qualquer pessoa com uma base elementar de formação econômica, geopolítica e mediana consciência crítica não tem como não se envergonhar do fato de, recentemente, o Brasil se ter posicionado à frente apenas do Equador e da Venezuela, em termos de índices de crescimento e desenvolvimento econômico na América do Sul.

			Que crise internacional seria essa, implacável com o Brasil, o Equador e a Venezuela – esta última, um exemplo magistral de como a incompetência e o despreparo da gestão pública podem colocar em frangalhos um grande país?  

			Que privilégios foram concedidos, por exemplo, ao Chile, ao Peru e à Colômbia, que lhes garantiram imunidade em relação às consequências dessa mesma crise? 

			Na realidade, a crise brasileira teve como suas causas mais determinantes não a crise internacional.

			Para tristeza de todos nós, essas causas encontram explicação, sobretudo, na perniciosa influência na vida do País de uma gestão pública temerária – em ampla escala de tempo e espaço – que comprometeu os fundamentos da nossa economia, conjuntural e estruturalmente, em graus inusitados.

			Basta ver a questão da produtividade, que se tornou um problema estrutural, cuja solução demandará um esforço de investimento em médio e longo prazo, para que se resgatem padrões de quinze anos atrás. 

			Neste contexto, por razões intrínsecas à natureza essencial de sua própria atividade, o segmento da Construção foi um dos mais negativamente impactados nesse processo, pela retração do mercado e os péssimos resultados dela decorrentes, pela perda de competitividade e pelo envolvimento nos processos de corrupção, trazidos a público.

			Sobretudo estes últimos, instalaram manchas definitivas na imagem de todo o Segmento, em boa parte dos casos, compreensíveis e justificáveis.

			Há que cuidar, no entanto, de se separar alhos de bugalhos.

			Um conceito muito difundido em Psicologia, o chamado “Efeito Halo”, pode ajudar a entender o que tem acontecido de deduções perversas, consequentes do atual estado de coisas em que esse segmento foi envolvido nos últimos tempos.

			Esse conceito, introduzido na década de 1920, pelo psicólogo clínico americano Edward Lee Thorndike, e depois transplantado para a psicologia organizacional, foi descoberto a partir de pesquisas científicas que o identificaram como:

			“A avaliação de um item, produto ou indivíduo que possa, sob algum viés, interferir no julgamento sobre outros importantes fatores, contaminando o resultado geral”.1

			Por exemplo, se uma pessoa é empática, bonita e muito bem articulada, avalia-se que ela seja também competente, em razão do julgamento influenciado por essas características predominantes.

			Isto funcionaria, também, na direção inversa, o que parece ser o caso das empresas de Construção, no contexto descrito.

			Essa análise retrata, com perfeição, o impacto de um processo, aparentemente, separado e estanque, nos resultados globais de um negócio, nestes tempos em que a conscientização da inter-relação dos conteúdos de uma área específica com o todo, passou a ser pré-requisito eliminatório da gestão empresarial. 

			Os vieses “Corrupção” e “Lava Jato”, verdadeiramente lamentáveis em suas causas e efeitos, geraram um estigma aplicado de forma generalizada, em razão do “Efeito Halo”.

			As negociações relativas à conquista dos negócios arrolados nos processos divulgados tiveram como protagonistas personagens já bem conhecidos de toda a opinião pública.

			Do lado das empresas prestadoras de serviços (as empreiteiras), é fácil perceber que a esmagadora maioria dos executivos arrolados nos processos atuava, quase que exclusivamente, na dimensão político-institucional das grandes negociações, sobretudo no caso da Petrobras e das outras empresas do governo incluídas nos escândalos divulgados.

			Conquistado um Projeto, “passavam a bola”, com muita probabilidade, para as respectivas áreas operacionais, responsáveis por performar e garantir os resultados esperados do Contrato assinado.

			Contudo, seus comportamentos disfuncionais condenáveis, sem dúvida, geraram pelo “Efeito Halo” a contaminação de suas empresas e do segmento da Construção, independentemente do nível de envolvimento nesses processos.

			Em decorrência disso, profissionais de primeiríssima linha, sobretudo na gestão operacional, focados na execução das obras, passaram a ser estigmatizados com os carimbos de “bandido, corrupto e mau-caráter”, pelo fato de trabalharem em uma empreiteira. Os mesmos profissionais responsáveis por elevar a engenharia brasileira aos mais altos padrões internacionais, em grandes obras de infraestrutura de âmbito mundial.

			Muitos deles perderam seus empregos e se viram sem qualquer perspectiva de recolocação. Vários têm demonstrado um claro constrangimento de falar sobre seu currículo e seus antigos empregos, o que tem, inclusive, sido objeto de chacotas nas redes sociais.

			Nessa mesma linha do “Efeito Halo”, se não tomamos o devido cuidado, daremos eco a afirmações do tipo: “Todos os gerentes da Petrobras, sem exceção, são corruptos”; “Todos os políticos, sem exceção, são vagabundos” etc.

			É este o novo ambiente de negócios onde, particularmente, as empresas de Construção, estão inseridos, por isso as consequências das decisões e ações empresariais precisam, como nunca antes, ser devidamente analisadas e pesadas quanto aos seus riscos.

			A realidade que se impôs tem deixado muito claro que a prevenção passou a única opção para as empresas que queiram sobreviver nesse novo mercado, sobretudo de obras públicas.

			Isto significa tomar decisões capazes de assegurar a competência de gestão necessária à adequação das práticas empresariais e operacionais a padrões de conformidade ético-negociais que já existiam, mas nunca haviam sido tão cobrados (pelo menos no que se refere às penalizações impostas aos envolvidos, em especial, às empresas).

			Em suma, esse novo ambiente decretou o fim do velho ditado: “É melhor prevenir que remediar”, pois remediar deixou de ser alternativa.  

			Tudo o que tem acontecido corrobora a tese de um empresário americano, de que “não importa o tamanho, qualquer empresa se encontra a seis meses da bancarrota”.

			Mais que condenar qualquer negócio à falência inevitável, acredito que o propósito maior foi o de alertar sobre os riscos envolvidos na atividade empresarial, em geral.

			Eu completaria, atestando que em países menos desenvolvidos o risco empresarial é muito maior, uma vez que a lisura e a ética que deveriam permear as relações dos clientes públicos com seus prestadores de serviços não costumam constituir marco referencial assim tão relevante. Consequentemente, o tempo necessário para que falências e tragédias aconteçam tende a ser bem menor.

			Winston Churchill, comentando sobre as agruras do ambiente político da Grã-Bretanha, forjou uma frase lapidar: 

			“A democracia é a pior forma de governo, salvo todas as demais formas que têm sido experimentadas de tempos em tempos”.2 

			Se tal afirmação foi procedente no caso britânico, imagine-se sua validade para a nossa realidade tupiniquim.

			Em nosso caso, choca muito mais a frequência com que grassam os favorecimentos político-partidários e as posturas assistencialistas, cujos propósitos se direcionam a estratégias de acúmulo ou manutenção do poder, implementadas à revelia dos interesses sociopolítico-econômicos da população a que deveriam servir. 

			Nos últimos anos, vimos esse estado de coisas atingir patamares inimagináveis de ousadia e irresponsabilidade.

			Na origem, estão as regras democráticas vigentes, que ratificam a frase de Churchill.

			São elas que, por exemplo, exigem que uma professora primária comprove ser alfabetizada, possua diploma formal e ateste sua proficiência em concursos públicos, o que é plenamente justificável em se tratando de tão nobre atividade.

			Essas mesmas regras, contudo, nada exigem de alguém que queira candidatar-se a representante do povo, na esfera legislativa ou executiva dos poderes constituídos. Este, se eleito, será oficialmente investido de uma autoridade legal para decidir sobre os destinos do País, que poderá ser exercida sem a contrapartida de formação, consciência cívica ou responsabilidade político-institucional.

			As consequências dessa prática perversa estão, infelizmente, espalhadas por aí, nos executivos e legislativos.

			Seguramente, um dos segmentos mais envolvidos com as consequências desse cenário é o da Construção.

			Ruptura de contratos, atrasos de pagamentos e descontinuidade nos investimentos são apenas alguns exemplos.

			Operações do tipo da Lava-Jato são consequências evidentes dos riscos envolvidos, que, sem dúvida, chegaram para ficar.

			A possibilidade de uma mudança no perfil da classe política que possa gerar uma revolução na qualidade dos nossos representantes me parece por demais inusitada para ser levada em consideração em curto prazo.

			Por outro lado, tendo em vista a disposição real demonstrada pelo Judiciário e pela Polícia Federal de punirem, exemplarmente, as empresas e seus dirigentes por ações de incongruência ética, acredito que o ambiente de negócios terá que mudar, impulsionado por mudanças no comportamento empresarial.

			Assim, similarmente à reação do empresariado nos Estados Unidos em meados das décadas de 1940 e 1950, poderemos aspirar a novas e promissoras perspectivas de mudança no ambiente de negócios da Construção. O que precisaria acontecer no cenário global do mercado, para garantir que os padrões de competitividade se tornassem mais éticos, consistentes e seguros, envolveria mudanças de altíssima complexidade, sobretudo no tocante aos alicerces institucionais.

			A essência do que precisa ser alterado foi definida com grande acuidade e senso crítico em um documento tornado público pela Andrade Gutierrez, denominado Pedido de desculpas e manifesto por um Brasil melhor,3 do qual destaco os seguintes pontos contidos no item “Propostas para um Brasil melhor”:

			
					“Obrigatoriedade de estudo de viabilidade técnico-econômica anterior ao lançamento do edital de concorrência;

					Obrigatoriedade de projeto executivo de engenharia antes da licitação do projeto, permitindo a elaboração de orçamentos realistas;

					Obrigatoriedade de obtenção prévia de licenças ambientais;

					Aferição dos serviços executados e de sua qualidade, realizados por empresa especializada; 

					Garantir que ambas as partes tenham os seus direitos contratuais assegurados;

					Modelo de governança em empresas estatais e órgãos públicos que garanta que as decisões técnicas sejam tomadas por profissionais técnicos concursados e sem filiação partidária;

					Início de obras somente sob garantia de disponibilidade de recursos financeiros, vinculados ao projeto até a sua conclusão;

					Assegurar a punição de empresas e contratantes que não cumpram os contratos na sua totalidade.

					Sabemos que essas mudanças não serão possíveis se não houver o engajamento de todos os agentes do setor e de toda a sociedade”.

			

			Apesar das grandes barreiras à efetiva implementação dessas propostas, um alento em favor delas, e dos alertas dados sobre a complexidade do ambiente brasileiro de negócios a partir de agora, é que se as empresas de Construção não se alicerçarem em conceitos e práticas de gestão que proporcionem adequada blindagem contra esse estado de coisas, pouco se deverá esperar de mudança consistente na sua competitividade e resistência às inevitáveis crises futuras.

			Este é um imenso desafio.

			Exigirá consenso e unidade de propósitos da parte de empresas de um segmento econômico desunido e, não raro, caracterizado por relações predatórias entre empresas que deveriam comportar-se como parceiras institucionais. Por isso uma atuação balizada por “limites claros de se ganhar dinheiro” será tão fundamental.

			Previsões otimistas de cenários jamais levaram qualquer empresa ao sucesso e, seguramente, jamais levarão. 

			Da mesma forma, visões pessimistas sobre tais cenários nunca foram responsáveis, por si só, pelos desastres empresariais neles ocorridos. As mesmas crises que quebraram muitas empresas significaram a consolidação do desenvolvimento de outras.

			A diferença entre o sucesso e o fracasso esteve onde sempre estará: na competência de gestão demonstrada para vencer, apesar da crise, manejando com excelência os fatores sob seu controle driblando, assim, as ameaças conjunturais.

			É ela, portanto, a competência de gestão, que constitui o propósito principal deste livro. 

			Sem dúvida que uma evolução institucional das práticas de mercado para patamares mais éticos, em uma escala ampla, concretizaria uma aspiração de todos nós.

			No entanto, condicionar a capacidade de competir de uma empresa a essas mudanças me parece inusitado, à luz do tempo necessário à sua maturação e real implementação. 

			Além disso, de nada adiantará uma mudança radical dos padrões negociais do mercado se não houver contrapartida de competitividade da parte da empresa, viabilizada pela sua competência de gestão.

			Isto será verdade, a meu ver, independentemente da profundidade e abrangência das transformações geradas pelos efeitos da Operação Lava Jato e afins.

			Ou seja, se a competência de gestão estiver presente de forma destacada, é mais provável que também esteja presente uma diferenciada capacidade de competir, ainda que as práticas de mercado não tenham atingido níveis mais saudáveis.

			Em razão dos aspectos destacados, é que analisar práticas e consequências da desastrosa gestão macroeconômica que assolou o Brasil nos últimos anos, ou os aspectos éticos e político-institucionais do novo mercado, não constituirão o propósito maior deste livro.

			Seja pela minha carência de expertise adequada em matéria tão complexa, seja pelas dificuldades enormes de se conseguir mudanças nas posturas dos principais protagonistas envolvidos (aí incluído o segmento da Construção, em uma visão mais ampla da sua representatividade institucional), optei por tratar de questões que estariam mais sob o controle interno de uma empresa, independentemente de aspectos ligados à ambiência mais ampla, inerente ao seu ecossistema global, este, sem dúvida, fora do controle de qualquer negócio, individualmente.

			Em outras palavras, preferi tratar de pontos que envolvessem, essencialmente, decisões e ações de dependência exclusiva da “vontade executiva interna” que pudessem criar perspectivas de sobrevivência e desenvolvimento empresarial, apesar da crise institucional instalada. 

			Uma definitiva razão para isso foi o fato de em nossa empresa de consultoria em tecnologia de gestão empresarial – PMTG –  termos atuado, com uma valorosa equipe, em projetos de implantação, estruturação organizacional e processos de capacitação de gestores, em uma quantidade significativa de grandes empresas e empreendimentos. 

			Trabalhamos em contratos da ordem de centenas de milhões de dólares, tanto no Brasil quanto no exterior.

			Sem entrar no mérito, ou na lisura, das negociações citadas, inerentes ao processo de conquista desses contratos (assunto totalmente fora do nosso controle e conhecimento mais acurado), há uma constatação indiscutível, envolvendo alguns dos resultados obtidos: foram claros e recorrentes os gaps identificados, em vários casos, de capacitação em gestão.

			Em alguns deles, presenciamos situações de prejuízos irreversíveis, apesar dos elevados faturamentos contratados e, com mais frequência, outros prejuízos revertidos apenas quando viabilizados pleitos e aditivos envolvendo valores extremamente altos em relação ao inicialmente contratado.

			Como uma das causas primais desses fracassos, constatamos, usualmente, a presença nas posições mais estratégicas dos contratos de profissionais com histórias passadas de sucesso que, por despreparo, insistiam em gerir grandes projetos a partir de conceitos e práticas de gestão extemporâneos, sedimentados por modelos mentais inaplicáveis às novas demandas de competitividade instaladas.

			E isso nada tem que ver com operações da Polícia Federal.

			Que fique claro, no entanto, que tenho plena consciência da complexidade e da abrangência dos problemas adicionais envolvidos, para querer imputar apenas à incompetência de gestão as causas de todas as mazelas. 

			Ressalto, entretanto, que o ponto que decidi ressaltar se vincula ao foco no futuro das organizações e nas decisões e ações, sob controle das empresas, que possam e devam ser tomadas, com vistas a fazer frente aos desafios decorrentes do novo mundo que se descortina para a Indústria da Construção no Brasil, após esta crise.  

			Para tanto, precisei migrar do conteúdo da dimensão institucional geral (comum a todas as empresas), para a dimensão empresarial, mais específica, inerente às práticas e à competência de gestão de cada negócio, em particular.

			Tempos adversos e imprevisibilidade conjuntural constituem aspectos intrinsecamente associados a qualquer segmento de atividades, em qualquer parte do mundo, em especial nos casos de países como o Brasil.

			Mais especialmente do segmento da Construção.

			Novas oportunidades virão, assim como novas crises, dentro do ciclo natural dos mercados, todas fora do controle de qualquer empresa, sobretudo se agindo individualmente (apesar da crença de alguns empresários de que possam controlar o mercado com ações solitárias de nível institucional, amparados por processos ortodoxos de planejamento chamados, equivocadamente, de estratégicos).

			Em meu livro Construção – estratégias de competitividade e resistência às crises, abordei a competência de competir como consequência de dois diferenciais: comercial e de custos.4

			Enquadrei a competência de resistir dentro do contexto da diversificação com foco, que reduziria a excessiva dependência a um mercado específico ou a um único cliente. 

			Na presente conjuntura, se esse processo de diversificação não constituiu prioridade da empresa ao longo de sua trajetória no mercado, não sucumbir no atual contexto constituirá, sem dúvida, uma missão quase impossível.

			Já vimos várias vezes esse filme, cujo enredo trata do desaparecimento de empresas que só conseguiram sobreviver enquanto o mercado foi extremamente favorável, pois não investiram em diversificação e capacitação profissional.

			Foram, regra geral, casos ilustrativos da ilusão quanto a um pseudodiferencial comercial, alicerçado em relações institucionais exclusivamente vinculadas a práticas político-clientelistas que, na verdade, mascaravam comportamentos obsoletos na gestão empresarial.

			Por isso, mais uma vez ressalto, uma alternativa estará, justamente, em investir na qualidade da gestão – tanto de pessoas-chave quanto de recursos estratégicos – nos anos de prováveis “vacas magras”, implementando um processo em médio e longo prazo que garanta o controle da empresa sobre fatores passíveis de ser por ela controlados.

			Ressalta-se que tal cenário estará inserido em uma nova ambiência que exigirá uma postura muito mais intransigente quanto a padrões éticos e saudáveis de competição.

			Daí que construir e manter uma situação favorável de liquidez e capacidade de investimento será, cada vez mais, complexo e difícil, assim como continuará improvável contar com compreensíveis e benevolentes fontes de financiamento, tolerantes quanto ao tempo de maturação dos projetos, que mitiguem problemas de liquidez.

			Tratarei desses pontos mais profundamente no Capítulo 1.

			Não sou um entusiasta da tese de que muitas oportunidades de negócios surgirão, naturalmente, para empresas pequenas e médias, no vácuo de oportunidades deixado pelas grandes empresas colocadas para fora desse suposto “novo mercado”, criando, assim, uma “era de crescimento acelerado” para essas organizações menores (apesar da frequência com que tenho ouvido loas a ela).

			Primeiro, em razão das múltiplas alternativas de permanência no mercado das grandes empresas. 

			Segundo, por que dificilmente essas empresas pequenas e médias terão sucesso nessa empreitada de crescimento acelerado, se não tiverem asseguradas a expertise, a atualização tecnológica e a estrutura de gestão técnica e empresarial necessárias. 

			Mais uma vez, já vimos esse filme e sabemos o seu final. 

			É inquestionável que as carências de infraestrutura de transportes, saneamento básico, energia, habitação, saúde etc., no Brasil, impõem a necessidade de projetos prioritários nessas áreas, urgentemente.

			Obras dessa natureza, além de tudo, são as que geram mais empregos em curto espaço de tempo.

			No entanto, a capacidade de investimento público neste caótico cenário sociopolítico-econômico em que o País foi colocado tenderá a limitar, sobremaneira, o surgimento de projetos dentro dos padrões mais tradicionais, nos quais os governos – federal, estaduais e municipais – assumam o papel de contratante e as empresas atuem, exclusivamente, como empreiteiras de serviços públicos.

			Inclusive em conjunturas mais favoráveis, esse modelo será relegado a nichos muito específicos do mercado de obras públicas, de pouca representatividade em termos relativos.

			A tendência, consoante as práticas já consagradas, é do crescimento acelerado de projetos estruturados, com as Parcerias Público-Privadas assumindo o protagonismo no cenário das novas oportunidades de negócios.

			No caso de contratações na modalidade tradicional, as consequências de operações do tipo Lava Jato tenderão a gerar pressões institucionais muito fortes, na linha de se implementar ações severas contra riscos de corrupção.

			No mercado privado, os complexos Contratos de Aliança, e modalidades similares, tenderão a se tornar cada dia mais frequentes, bem como a intransigência com posturas éticas.

			E a realidade mostra que, no geral, as empresas de Construção, independentemente de seu porte, não contam com gestores preparados para essa realidade. 

			Pior que isso, muitas delas mantêm uma crença perigosa de que os gestores que demonstraram competência para atuar nos projetos do passado continuam capazes de garantir resultados na nova realidade que se apresenta, não carecendo de atualização em suas qualificações.

			Comportam-se como alguém que insistisse em manter os aparelhos de Telex, ou Fax, para se comunicar neste mundo digital, sob o argumento de que ambos, sempre, atenderam bem às suas necessidades de comunicação.

			Temos trabalhado com vários projetos de capacitação de gestores para atuarem na nova realidade. 

			O que temos constatado nesses processos é que quanto mais se considera experiente e vivido, mais resistente se mostra o profissional em reconhecer que precisa mudar. 

			A realidade que se impõe, impõe também uma verdade inexorável: a competência técnica de execução de obras passou, já há algum tempo, a ser commodity.

			Ou seja, transformou-se em um pedágio que pode dar o direito à empresa de entrar na estrada, mas não lhe garantirá, por si só, uma viagem segura e de qualidade. Sobretudo, no foco prioritário das expectativas de seus acionistas.

			É preciso que as empresas estejam cientes, e conscientes, de que novas abordagens tenderão a caracterizar, cada dia mais, o perfil das organizações que permanecerão atuando no segmento da Construção, nas próximas décadas.

			As empresas que insistirem na manutenção de práticas comerciais disfuncionais não terão grandes chances de permanecer no mercado, dentro do cenário que se configura para o futuro próximo.

			Por outro lado, as organizações que se prepararem, independentemente da implementação de mudanças de caráter mais institucional, como aquelas propostas pela Andrade Gutierrez, citadas anteriormente, terão com certeza mais oportunidades de crescer e se desenvolver, com consistência, nesta nova ambiência mercadológica.

			É disso que trataremos a partir de agora.

			Sumarizando, com este livro pretendo ampliar a discussão sobre o futuro das empresas desse setor tão representativo para o processo de retomada do crescimento e desenvolvimento sustentável deste nosso combalido Brasil.

			Ao invés de me aventurar nas armadilhas que todo exercício adivinhatório incorpora, sobretudo em tempos turbulentos, procurei focar aspectos sob controle da gestão.

			Mais que verdades ou julgamentos definitivos, o que pretendo é apresentar, de forma mais organizada, alguns pontos relevantes para uma reflexão sobre alternativas, riscos e oportunidades que o cenário pós-Lava Jato tende a oferecer. 

			Convido o leitor a participar dessa reflexão, esperando, com isso, ampliar o entendimento que precisamos ter dos desafios que terão de ser superados neste momento difícil, que ameaça o futuro de muitas empresas do segmento brasileiro da Indústria da Construção.

			Nova Lima, MG, janeiro de 2017.

			Paulo Matos
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			CAPÍTULO 1

			A “MATRIZ DE DECISÃO SOCIETÁRIA”

			
		


		
			A primeira, e mais importante, questão a ser enfrentada pelos acionistas de uma empresa, com relação à disposição de investir no desenvolvimento de sua organização, em uma conjuntura de crise de proporções alarmantes como a vivida pelo segmento da Construção, refere-se à difícil decisão estratégico-institucional de continuar, ou não, com seu negócio operante, neste cenário tão nebuloso.

			Acredito que essa decisão possa ser melhor balizada a partir da avaliação de duas dimensões, quais sejam, a LIQUIDEZ e a ESPERANÇA, conforme mostra a Matriz apresentada na Figura 1.
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			FIGURA 1. Matriz de decisão societária: Posturas e perspectivas diante da crise

			Como LIQUIDEZ, entenda-se a efetiva capacidade de a empresa “Fazer Caixa”, ou seja, de viabilizar o volume de recursos necessários (capital de giro e investimentos imprescindíveis), ao atendimento de suas necessidades financeiras, para um dado período. Pode-se ter uma situação de liquidez favorável tanto quando há disponibilidade de recursos próprios acumulados pela empresa ao longo de sua trajetória empresarial, quanto viabilizados pelo acionista ou outras fontes externas de financiamento.

			ESPERANÇA, no contexto aqui colocado, significa um sentimento positivo, de foro íntimo, que gere no acionista, e em seus principais representantes, a confiança de que o período de crise será passageiro e, uma vez ultrapassado, novas e promissoras oportunidades de negócios surgirão.

			A análise e, sobretudo, as consequentes decisões dela decorrentes constituem aspectos intransferíveis e, por isso, indelegáveis dos acionistas, ou de seus representantes – por exemplo, o conselho de administração de algumas empresas, principalmente se sujeitas a regras formais de governança corporativa –  em razão da sua natureza institucional e do seu impacto no próprio futuro do negócio.

			No entanto, como em toda decisão de natureza estratégica, o componente emocional tende a ter um peso preponderante, o que pode reduzir a probabilidade de que, à primeira vista, conclusões mais lógicas e evidentes ocorram.

			A complexidade envolvida nesses contextos foi tratada, com maestria, pelo prêmio Nobel Daniel Kahneman, em seu livro Rápido e Devagar:

			“Conforme determinamos o curso de nossas vidas, normalmente nos permitimos nos guiar por impressões e sentimentos, e a confiança que temos em nossas crenças e preferências intuitivas em geral é justificada. Mas nem sempre. Muitas vezes estamos confiantes mesmo quando estamos errados”.5

			Ainda que o risco seja maior quando envolvida a dimensão subjetiva e de foro íntimo da “Esperança”, ele pode estar presente mesmo na dimensão mais exata da Liquidez – que envolve conclusões quantitativas aparentemente incontestáveis –, pois há uma grande margem de subjetividade decorrente das diferentes deduções feitas por pessoas com diferentes motivações.

			O mesmo Kahneman recomenda um antídoto para mitigar esse risco:

			“Um observador objetivo tem maior probabilidade de detectar nossos erros do que nós mesmos. Pelo menos em alguns casos, um diagnóstico acurado pode sugerir uma intervenção para limitar o dano que julgamentos e escolhas ruins muitas vezes ocasionam”.6

			O problema é que os acionistas, usualmente, não abrem espaço para contraditórios que possam melhorar a qualidade e a acuidade de seus processos decisórios. 

			Com isso, tendem a fazer prevalecer em suas decisões as preferências intuitivas, baseadas nas impressões, sentimentos e crenças exclusivamente pessoais, sem filtro, sobretudo quando não existem outros a quem prestar contas. 

			A Matriz proposta, seguramente, não permite deduções a esse respeito. Apenas oferece a possibilidade de uma visão clara sobre o que fazer em cada enquadramento gerado, independentemente da racionalidade aplicada ao processo decisório. 

			No tocante ao diagnóstico da qualidade da Liquidez – própria ou oriunda de fontes externas –, um SIM significaria o entendimento dos acionistas (ou de maioria de votos indiscutível para validar essa decisão) de que ela é favorável, ou seja, que a disponibilidade de recursos financeiros foi considerada adequada e suficiente para assegurar condições de sobrevivência à empresa no período de tempo projetado, independentemente da retração atual do mercado.

			Um NÃO expressaria o entendimento de que a situação de liquidez é crítica, ou seja, não garante à empresa a segurança mínima necessária à sua sobrevivência no cenário de retração atual do mercado, nesse mesmo período.

			Em relação à Esperança, um SIM seria indicativo de uma crença consensual de que a crise será superada, no tempo necessário a que a empresa sobreviva e possa obter crescimento e bons resultados, uma vez passada a turbulência conjuntural.

			Um NÃO significaria uma postura pessimista dos acionistas em relação à recuperação do mercado, assumindo-se com isso a crença consensual de que a crise não será superada, no tempo necessário a que a empresa se recupere, sem colocar em risco sua sobrevivência.

			Resultam da análise dessas duas dimensões pelos acionistas – ou seus legítimos representantes – quatro orientações estratégicas, conforme o enquadramento na Matriz.

			1.1. QUADRANTE 1: EVASÃO 
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			FIGURA 2. Sem liquidez e sem esperança

			Como a própria palavra escolhida indica, este é um caso no qual a decisão mais sensata seria sair do mercado.

			Se o caminho escolhido for esse, o mais recomendado seria ele vir também acompanhado da disposição de se comportar elegante e eticamente durante esse traumático processo.

			Como elegante e ético entenda-se atribuir adequada importância à identificação de alternativas legais e justas, mas também factíveis, para o fechamento da empresa, cuidando da blindagem possível do patrimônio dos sócios e da garantia de quitação dos direitos e compromissos assumidos com colaboradores, fornecedores e outros eventuais credores do negócio.

			Aqui, há que ressaltar um ponto importante.

			Nem sempre quando existe essa vontade e disposição autênticas, elas se mostram possíveis, ou viáveis, de ser implementadas.

			Um caso típico, gerador dessa constrangedora situação, seria aquele em que houvesse excessiva procrastinação da implementação da decisão, já sabida e amadurecida, até um ponto em que tais compromissos não pudessem ser honrados pela perda absoluta de liquidez e crédito.

			Tal disfunção tem alta probabilidade de ser gerada por aspectos sentimentais (apego ao negócio), emocionais (inseguranças, dos mais variados matizes) ou da vergonha de ver o fracasso da empresa exposto no mercado, como um símbolo da incompetência de seus donos.

			Isso faz com que tal quadrante seja representativo do maior risco de consequências desastrosas para todos os componentes envolvidos no processo de evasão: reputação, imagem e patrimônio dos acionistas; colaboradores; parceiros; fornecedores etc.

			Vale, portanto, ressaltar a importância da recomendação de Kahneman, referente à busca de um aconselhamento externo que possa agregar mais sensatez e tempestividade ao processo decisório.

			1.2. QUADRANTE 2: SOBREVIVÊNCIA
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			Figura 3. Sem Liquidez, mas com Esperança

			Este quadrante caracteriza a situação na qual o grande desafio a ser enfrentado é o de manter a empresa respirando – ainda que no CTI –, tendo em vista a preferência intuitiva pela crença de que as coisas irão melhorar, a tempo de se voltar a ser forte e saudável.

			Em termos dos riscos de consequências desastrosas, este quadrante é o segundo mais perigoso, perdendo somente para a Evasão.

			Isto porque, apesar de todas as evidências racionais, comprobatórias da inviabilidade da permanência no mercado, tendo em vista a crise de liquidez que se configura, a Esperança, reveladora de um sentimento intrínseco de otimismo e fé no futuro, tende a fazer com que se continue “cavando dentro do buraco”. Foi Warren Buffet, megainvestidor americano de inquestionável sucesso, quem aconselhou: 

			“A coisa mais importante a fazer, quando dentro de um buraco, é parar de cavar!”.7

			É preciso reconhecer, entretanto, que existe a possibilidade de que a esperança tenha fundamento consistente e de que o mercado se recupere em prazo mais curto, gerando oportunidades de negócios reais para a empresa, ou seja, que a tal preferência intuitiva dos acionistas se revele verdadeira.

			O desafio de sobrevivência ainda se impõe, de forma muito relevante, tendo em vista a inexistência de fôlego adequado de liquidez, para a travessia do mar revolto da crise.

			Algumas alternativas podem ser consideradas para a superação desse desafio, desde que se esteja atento para a real capacidade da empresa de viabilizá-las, quando confrontada com seu acervo, sua reputação, sua imagem de seriedade e sua competência de conquistar negócios e performá-los, acumulados ao longo de sua trajetória no mercado.

			Uma primeira alternativa seria, por exemplo, reduzir o porte da empresa a um patamar de custo adequado ao tempo julgado necessário para a recuperação do mercado.

			Associada a essa primeira recomendação, empenhar-se na viabilização de fontes de financiamento que assegurem o capital de giro necessário para manter o negócio de pé.

			A dificuldade, aqui, reside no que o poeta americano Robert Frost caracterizou como sendo o conceito dos bancos:

			“Um banco é um estabelecimento que nos empresta um guarda-chuva num dia de sol e nos pede de volta quando começa a chover”.8

			Outra alternativa seria procurar um sócio investidor – ou mesmo, cogestor do negócio – vendendo-lhe parte da empresa e garantindo, assim, um “colchão de liquidez”, suficiente para suportar, sem um estresse insustentável, o período de espera até a redenção do mercado e do negócio.

			O importante, antes de se lançar nesta empreitada, é ter respostas convincentes para algumas perguntas-chave:

			
					Quais os pontos de não transigência com relação a princípios e valores essenciais que criariam perspectivas favoráveis de relações harmônicas para uma associação motivadora e duradoura? É pouco provável que uma sociedade lastreada exclusivamente em interesses econômico-financeiros de curto prazo, sem compatibilidade de filosofia e propósitos empresariais, tenha vida longa.
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			Figura 4

			
					Por que alguém se interessaria por essa empresa?Colocar-se no lugar de um eventual interessado, analisando a atratividade da associação, seria uma boa maneira de avaliar o real interesse que o negócio despertaria.



			

			Se, no entanto, nenhuma dessas alternativas se mostrar viável em curto prazo, é preciso que o acionista tenha a coragem de mudar de posicionamento, migrando do Quadrante 2 para o Quadrante 1 – Evasão, encerrando suas atividades e saindo do mercado, antes de se ver diante de um quadro de insolvência intransponível (Figura 4).

			Nesse caso, passam a valer todas as observações feitas quando da análise do item II.1.

			1.3. QUADRANTE 3: DIVERSIFICAÇÃO

			Este é um quadrante que apresenta complexidades adicionais significativas ao processo decisório. Senão vejamos.
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			Figura 5. Com Liquidez, mas sem Esperança

			Existe a possibilidade real de a empresa permanecer no mercado apesar da crise instalada, mesmo não gerando a lucratividade dos tempos normais – ou de “vacas gordas”. Há o conforto financeiro que retira a pressão extenuante por dinheiro, uma das faces mais críticas de qualquer crise. Apesar disso, a probabilidade de a opção preferida recair sobre a saída do negócio é muito grande, dado o peso decisivo que as preferências intuitivas, fruto das impressões, sentimentos e crenças exclusivamente pessoais,9 vão ter nessa decisão.

			Com relação a isso, eu havia percebido sinais claros e contundentes de mudança nas atitudes e comportamentos de alguns empresários da Indústria da Construção, ao expressarem sentimentos de desencanto e grande decepção, diante das mudanças radicais ocorridas na ambiência do mercado nos últimos anos, sobretudo no que concerne à perda das referências e dos limites até então praticados, quando das negociações de contratos públicos, em especial nas esferas estaduais e federais.

			Com os desdobramentos das operações deflagradas a partir da Lava Jato – consequência indiscutível dessas mudanças –, é muito provável que o número de empresários englobáveis nesse contexto de desilusão e medo tenha aumentado, sobremaneira.

			Com isso, às empresas que se enquadrarem neste Quadrante de “Sobrevivência”, que apresenta como grande diferencial a liquidez e como contraponto desalentador a desesperança, não se abrem muitas alternativas quanto a ações prováveis de seus acionistas.

			Em tese, apenas duas alternativas emergem como mais evidentes.

			
					Primeira: vender a empresa nas melhores condições possíveis, ainda que isso possa demandar um pouco mais de tempo, a espera de uma recuperação do mercado e de identificação de interessados convenientes. Parto do pressuposto, neste caso, de que a boa liquidez seja indicativa de uma história empresarial marcada pela competência de gestão estratégica e operacional, com consequente acumulação de acervo atrativo, em termos de diferencial competitivo.



					Segunda: encerrar as atividades (fechar a empresa), o que seria facilitado pela boa liquidez, que possibilitaria uma venda dos ativos atraentes, feita sem atropelos ou improvisações, bem como garantiria aos sócios a blindagem do seu patrimônio, simultaneamente à garantia dos direitos dos colaboradores, fornecedores e demais credores eventuais, sem qualquer risco à reputação institucional do negócio e de seus acionistas.

			

			Ambas devem se condicionar ao mesmo pré-requisito essencial, favorecido pela boa situação financeira: 

			Planejar, com serenidade e prudência, a saída do mercado da Construção, com consequente diversificação para outros segmentos de atuação, ou concentração de investimentos em diversificações já existentes.

			Uma ressalva se faz necessária, no tocante à possibilidade de mudança dos sentimentos dos acionistas, que levasse a que o desalento se transformasse em Esperança, fazendo com que o Quadrante 4 – Capacitação (com Liquidez e com Esperança) passasse a substituir o Quadrante 3 (Figura 7).
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			Figura 6

			Essa migração, decorrente de ânimos renovados, tornou-se menos provável após o cenário de denúncias, indiciamentos, conduções coercitivas e prisões, amplamente destacado nos noticiários, envolvendo empresários e executivos dos círculos de convivência e amizades dentro do segmento da Construção.

			No entanto, não se pode jamais negligenciar as ligações umbilicais que sempre marcaram as relações da grande maioria dos empreendedores da Construção com os seus negócios.

			Sobretudo quando se tratando dos pioneiros, fundadores das empresas e, mesmo, de muitos dos sucessores da segunda geração, essas ligações sempre geram grande impacto emocional nas decisões societárias.

			Ao lado disso, existe o que eu costumo chamar de “síndrome do humor ciclotímico dos empreiteiros” (fazendo uma brincadeira com alguns amigos), que gera reações inusitadas de comportamento em relação às crises:

			“Quando o mercado está promissor, não existe animação, mas euforia: o céu é o nosso limite!

			Mas se uma nova crise aparece, não há preocupação, mas grande depressão: o mundo acabou!”.

			A mudança costuma acontecer concomitantemente à mudança dos indicadores conjunturais. 

			Veja que não estou falando de expectativas, mas de indicadores, fatos reais que sinalizam uma mudança no viés de crescimento do mercado, para qualquer lado.

			Ocorrendo tal migração, no caso positivo de resgate da Esperança, aplicar-se-ão, portanto, à nova situação os parâmetros de análise e decisão do Quadrante 4, que serão discutidos no próximo item.

			1.4. QUADRANTE 4: CAPACITAÇÃO 

			O grande diferencial deste quadrante reside:
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			Figura 7. Com Liquidez e com Esperança

			
					Na favorável percepção dos acionistas quanto às perspectivas futuras de continuidade, crescimento e desenvolvimento do negócio, apesar da crise, atestada pela Esperança;


					No grau de conforto dado à gestão pela possibilidade de se bancar os custos da travessia turbulenta sem grandes traumas e pressões, até que a recuperação aconteça em razão do lastro de Liquidez acumulado ao longo da história empresarial.
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